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CONTRATO

Contrato n° 110325331
Processo n“ 01.001 /2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 110325331, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
E PLANEJAMENTO E A EMPRESA J M V 
SANTANA COMERCIAL LTDA.

A Prefeitura do Município de Eusébio/CE, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Social, com sede 
na Rua Edmilson Pinheiro, 150, bairro Autódromo, Eusébio/CE, 61760-000, inscrita no CNPJ sob o n° 
23.563.067/0001-30, neste ato representado pelo Sr. José Raimundo Morais Vilar, Secretário de Finanças e 
Planejamento, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa J M V SANTANA COMERCIAL LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n” 12.565.600/0001-86, sediada na Rua José Vieira Barbosa, n° 27, Vila Coqueiros — 
Iguatu/CE, CEP: 63.502-680, telefone: (88) 9.9684-9040/ (88) 9.8138-4956, e-mail: jmvsantana2021@gmail.com, 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Jose Marcilton Vitoriano Santana , sócio, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo n° 01.001 /2025 c em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021. e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nOl .001/2025, 
mediante as cláusulas c condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Item Especificações Unid Quant Marca V. Unit V. Total

4 GARRAFÃO PARA ÁGUA MINERAL, 
capacidade 20 litros. UNID 20 DALPLASTIC R$ 26,20 RS 524,00

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de aquisições de açúcar, café, adoçante, água e gás (GLP), 
para atender as necessidades das Secretarias do Município de Eusébio/CE, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do Contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3 A descrição dos itens, quantidades e preços estão tabeladas no Anexo I deste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e\pndiçõe0dele 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este tOntrâfo.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 524,00 (quinhentos e vinte e quatro reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei c neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do dcscumprimcnto de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamcntc emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de rcestabclccimcnto do equilíbrio cconômico-financciro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 60 (sessenta).
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano caqsado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 1
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II, da Lei n," 14.133, de 2021) c prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
— CRF; c 5) Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas — CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais c 
as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único, da Lei n,° 14.133. de 
2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estaduAl ou municipal, as normas de 
segurança do contratante.

JOSE MARCILTON
VITORIANO
SANTANA62313 «"«mwiiiwmo
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 — Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei n“ 14.133/2021, quais sejam:
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar dc entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência dc fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.8.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.8.11. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições dc 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
11.8.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
11.8.13. praticar ato lesivo previsto no artigo 5o da Lei n° 12.846/2013;
11.8.14. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição 
dc penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.13;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 11.1.7 deste Contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta c indireta dc todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo dc 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 
a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.8.15. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9o da Lei n° 14.133/2021.
11.8.16. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 
156, §7° da Lei n° 14.133/21.
11.8.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmcntc, conforme previsto no artigo 156, § 8o da Lei n° 14.133/2021, se 
for o caso.
11.8.18. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pt ■agrafos do artigo 158 da Lei n°

JOSÉ MARCILTON
VITORIANO
SANTANA:623131
77300

mailto:prefeitura@eusebio.ce.gov.br


85 3924-6780 Ç? Rua Edmilson Pinheiro, 150
JJjjÇ prefeitura@eusebio.ce.gov.br CEP 61760-

PREf-EITURA M U Nt C I PAL DO

14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
ou contratar.
11.8.19. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza c a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei n° 14.133/2021.
11.3. A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal n° 
14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
12.2. A extinção do contrato poderá ser:
12.3. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de dcscumprimento 
decorrente de sua própria conduta.
12.4. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: Secretaria de Finanças e Planejamento
Programa de Trabalho: 01.06.01.04.122.0106.2032 - FUNCIONAMENTO DA UNIDADE - SEF1N 
Fonte de Recursos: 500.0000.00
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133. de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133/21.
16.2. O contrato será ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em até 20 (vinte) dias

SANTANA:6231 31 Santana.*» hrboo
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17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
N, v

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Eusébio/CE, para dirimir quaisquer questões relacionadas ao presente

TESTEMUNHAS:

2.CPF^g 5T

JOSE MARCILTON 
VITORIANO 
SANTANA623131 
77300

por JOSE MARCILTON 
VIIORIANO
SANTANA42313I773O0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

A Prefeitura Municipal torna público o Extrato ao contrato original, resultante do processo de licitação 
realizada na modalidade Pregão Eletrônico/Registro de Preços 01.001/2025.

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Programa de Trabalho: 01.06.01.04.122.0106.2032 - FUNCIONAMENTO DA UNIDADE - SEFIN 
Fonte de Recurso: 500.0000.00
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo.

OBJETO: Aquisições de açúcar, café, adoçante, água e gás (GLP), para atender as necessidades das 
Secretarias do Município de Eusébio/CE.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

CONTRATADA: J M V SANTANA COMERCIAL LTDA - CNPJ: 12.565.600/0001-86

ASSINA PELA CONTRATADA: Jose Marcilton Vitoriano Santana

ASSINA PELO CONTRATANTE: José Raimundo Morais Vilar

■nto
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE EXTRATO CONTRATUAL

Certificamos que o Extrato ao Contrato Original, celebrado com a Empresa J M V SANTANA 
COMERCIAL LTDA — CNPJ: 12.565.600/0001-86 , concernente ao Pregão Eletrônico/Registro de Preços 
01.001/2025, cujo objeto são as aquisições de açúcar, café, adoçante, água e gás (GLP), para atender as 
necessidades das Secretarias do Município de Eusébio/CE., foi afixada no dia 17 de março de 2025 no site 
da Prefeitura Municipal de Eusébio, conforme estabelece a le ação em vigor.

Eusébio — CE., 1 Ti de

José Raimundc MoraisWilar 
Secretáriq/de Finanças e Planejamento
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